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A dificuldade da distincéo de fato edireito em recurso

Texto extraido da Enciclopédia Juridica de autoria de Leib Soibelman. A integra pode ser encontrada
no CD-ROM em www.elfez.com.br

Distinguir fato e direito € uma questéo discutidissima em matéria de recurso extraordinario, cassagdo ou
revisdo, conforme € chamado nos varios direitos. E raro que num processo haja tdo-somente fatos puros
ou normas juridicas puras.

Hé sempre uma zona intermédia, em que é dificil distinguir entre fato e direito. Os standards juridicos
(V. standard juridico) e as maximas da experiéncia (V.) ndo sdo puros fatos nem puras normas juridicas,
mas normas deduzidas de fatos ou fatos val orados juridicamente.

Séo fatos normativos inconfundiveis com as regras estritas do direito objetivo. S8o juizos extraidos dos
casos concretos da vida prética: s8o juizos gerais de fato, como os chama Chiovenda, que se tornam
questBes de direito através da interpretacdo, que faz o juiz. Mas o que é fato? E toda realidade capaz de
ser percebida: fatos externos, internos, intencdes, representagcdes mentais de outrem, desde que tenham
dimensdo espaco-temporal.

Pelo que se vé, fato ndo € sO aguilo que tem uma realidade material. Danz afirma que so distinguindo
entre interpretacdo e prova, € possivel distinguir entre questdo de fato e questdo de direito.

Chiovenda diz que muitas vezes é alei que declara quais as circunstancias que devem ocorrer, para que
se possa admitir que existe um fato. Mas quais sgjam estas circunstancias, € também uma questéo de
direito.

L opes da Costa sustenta que questdo de fato ndo é so prova do fato, porgue existem as regras gerais ou
maximas da experiéncia gue servem ao juiz para o estabel ecimento da premissa maior do silogismo
judiciario (V.) e que questdo de direito ndo é sb interpretacdo isolada do texto legal, com abstracéo do
caso concreto, é também aplicacdo da norma ao fato. Afirma ainda que a classificacdo do fato €
inseparavel danormalegal.

Dideticamente, ndo se admite separacdo entre fato e direito, porque ambos se interpenetram: do fato se
origina o direito, do direito os fatos recebem o carater de juridicos. Para ateoriatridimensional do direito
(V.), ndo existe também esta separacéo, porque fato, valor e norma estéo intimamente ligados dentro de
um mesmo processo unificante.

Questéo correlata a esta, € a de saber quando o juiz comete um erro ou vicio de julgamento ou de
procedimento e quando o erro é de fato ou de direito, porque o recurso extraordinario ou seus
congéneres em outros direitos (com excegdo de um ou outro, como o direito espanhol e colombiano),
ndo é admitido para questdes de fato, provas, interpretacéo de contratos, convengdes ou testamentos.

Ha acordo entre os doutrinadores para admitir que ndo sdo questdes de fato: a qualificacdo juridica dos
fatos; as deducdes juridicas dos fatos; as consequéncias legais dos fatos; os erros de julgamento. Mas o
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desacordo comeca em relacdo aos erros in procedendo (V. error in procedendo) e méximas da
experiéncia. Para uns, os erros de procedimento séo sempre questéo de direito (o direito processual).
Para outros, ndo basta o exame da norma processual, € preciso examinar a conduta concreta das partes e
do juiz no processo, o0 que transforma a questéo de direito em uma questéo de fato (Calamandrel).

Para Chiovenda, todo juizo de fato contrario a uma méaxima da experiéncia, € uma questéo de fato, mas
se foi tomado erradamente como base para uma decisao injusta, transforma-se numa questéo de direito,
porque redunda numa falsa aplicacéo dalel.

Calamandrei também sustenta que quando a maxima da experiénciainterveio na questéo de direito, €
motivo de revisdo e passa a ser erro de direito. Beling achava que ndo ha distingdo algumaentre vicio in
judicando e vicio in procedendo porque, sendo o juiz o destinatéario da normajuridica, sO pode cometer
erros in procedendo, porque ao violar a normajuridica de direito material estd automaticamente violando
anorma juridica de direito processual que manda que €le julgue segundo o direito. Calamandrei, embora
tenha contestado Beling e defenda a manutencéo do uso desta distingéo, acabou por reconhecer que o
erro in judicando € uma consequéncia do erro in procedendo ocorrido durante o trabalho 16gico que o
juiz realiza nafase decisbria, produzindo uma sentencainjusta.

Héa também quem sustente que ha mente do juiz sdo inseparaveis as questdes de fato e de direito, e que
ele ao selecionar os fatos que irdo servir de base a sentenca, ja colocou a questéo de direito, e é
impossivel distinguir, portanto, erro de fato de erro de direito do juiz. Outros preferem estabelecer uma
distincdo em outra base: comprovacéo de fatos e valoracéo de fatos, admitindo arevisio para os erros de
valoracdo e excluindo da revisdo todos os outros erros de juizo que intervirem na comprovacéo dos
fatos. V. juiz e fatos.
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